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MINISTÉRIO DA FAZENDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N g 10.768-020.956/88-42
•
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sessáode  27 de fevereiro 	 ACORDÃOW201-67-831

Recurso N"	 84.159 ,

Recorrente	 SANETTO ROUPA UNISSEX LTDA

Reunida	 DRF NO RIO DE JANEIRO

FINSOCIAL-FATURAMENTO - Base de cálculo - Legí-
tima a exigãncia da contribuição sobre a dife-
rença entre o declarado ao fisco e ã administra

	

cão do "shoping center", se não é	 justificada 	 1
,convincentemente tal diferença. Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de
recurso interposto por SANE= ROUPA UNISSEX LTDA.

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Segundo Con-
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em negar provi

mento ao recurso.
,
,

Sala das Se Oes, em 27 de fevereiro de 1992. 	 i
i

ROBE/,0--.L,“':e	 DE CASTRO - PRESIDENTE E RELATOR
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, éd 	 We
. RGO - PROCURADOR-REPRESENTANTE

1	 DA FAZENDA NACIONAL

VISTA EM SESSÃO DE 2 7 MAR 1992
Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros LINO
DE AZEVEDO MESQUITA, HENRIQUE NEVES DA SILVA, SELMA SANTOS SALO-
MÃO WOLSZCZAK, DOMINGOS ALFEU COLENCI DA SIVA NETO, ANTONIO MAR -
TINS CASTELO BRANCO, ARIST6FANES FONTOURA DE HOLANDA e SÉRGIO GO-
MES VELLOSO.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo N2 10.768-020.956/88-42

Recurso N2:	 84.159

Accrdão N2:	 201-67.831

Recorrente:	 SANETTO ROUPA UNISSEX LTDA

RELATÓRIO

Estes autos foram presentes e relatados perante esta

E. Câmara na Sessão de 17 de abril de 1991, nos termos que releio

para remembrança dos ilustres pares, ocasião em que se decidiu ã

unanimidade converter o julgamento em diligencia, a fim de que,

alem de aclarar aspectos de competencia do servidor que assinara

a decisão recorrida, fossem juntados as razões de defesa constan-

tes do recurso interposto no processo relativo à exigencia de IRPJ.

Satisfatoriamente cumprida a diligencia, com a junta-

da do ato que delegou competência ao servidor, de cópia das razões

de recurso, tal como solicitado, alem de cópia do Acórdão 	 r,c)

105-4.739 mediante o qual o Primeiro Conselho de 	 Contribuintes

negou provimento ao recuros relativo â exigencia de IRPJ.

2 o relatório.

-segue-



/17

SEnviÇO ', Unte° FEDERAL

Processo no 10.768-020.956/88-42

Acórdão no 201-67.831

VOTO DO CONSELHEIRO RELATOR ROBERTO BARBOSA DE CASTRO

Trata-se, como visto, de exigência fundada na decla-

ração de receita de vendas que a recorrente, por força de contra

to, é obrigada a fazer à locadora de imóvel onde funciona, em fa

ce de cláusula valorativa da locação que abre alternativa entre

um valor fixo (piso) e um percentual das vendas.

As razões de defesa, agora finalmente juntadas	 aos

autos, insistem na tese de que, tendo valor apenas informativo

os dados de vendas passados à locadora eram irreais e objetivavam

apenas evitar a fiscalização respectiva. Aduz, com ênfase demons

trado por grifo, que, mesmo aumentando suas receitas, jamais ul-

trapassou o mínimo previsto de aluguel.

Tal como o Auditor Fiscal informante e 'Lambem o ilus

tre relator do feito no Primeiro Conselho, não vejo razão á re-

corrente. Com efeito, parece-me que seus argumentos provamdemais.

A realidade é que se contradiz ao informar um volume

de vendas ao fisco e outro à administração do "Shoping".

Candidamente argumenta que, ao inflacionar seus valo

res de venda, visava apenas afastar a fiscalização. Não parece

lógica a justificativa de "inconveniência junto aos clientes",

pois não é imaginável um tipo de fiscalização pela gerência do

"Shoping" que fosse constranger e molestar sua clientela. Mais

natural é supor-se que a fiscalização iria obrigá-la a registrar

todas as vendas, quem sabe ate provocando que o valor loca-ti:cio'

se elevasse acima do mínimo contratual.

Quica'a lógica mais aceitável seria ate diminuir os

valores de venda, provocando a fiscalização, ate mesmo para pro-

var que deixou paga acima do mínimo não por má vontade ou por in

formação incorreta, mas por ter realmente vendido pouco.

Nesse passo, revela-se especioso o argumento de que,

imp~n~mi
-secte-
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mesmo "inchando" as informações sobre vendas, não ultrapassou o

aluguel mínimo. Qual seria, então, o objetivo do acréscimo supos-

tamente irreal? Temos visto outros casos em que se argumenta que

a informação inflacionada sobre o valor de vendas visaria a con-

tornar cláusula contratual que obriga ser o encargo locatícic)noior

que o mínimo em determinado número de meses do ano, para não per-

der o direito ã renovação do contrato.

No caso presente, nem isso se argumenta; pelo contrã-

rio, pretende a recorrente impressionar exatamente pela circuns-

tância de, mesmo acrescentando valores irreais de vendas, não ter

atingido o mínimo.

Demais, é o caso de perguntar: a recorrente temia a

fiscalização do "shoping" e não temia a da Receita Federal? Como

aquela e mais forte, próxima e atuante, tem certamente maior pxler

de dissuasão frente aos comerciantes ali instalados, a ponto de

levá-los a aumentar voluntariamente e de maneira irreal suas ven-

das, apenas pela "inconveniência" de serem fiscalizados?

Concluo que são frágeis os argumentos, insuficientes'

para infirmar a denúncia. Mantenho a exigencia e nego provimento

ao recurso.

Sala das Sessões, em 27 de fevereiro de 1992.

#117
ROBERTO B OSA DE CASTRO
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